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Legislativo deve liberar até R$ 5
bilhões para combate ao coronavírus

	 Na comissão ge-
ral realizada hoje (11) na 
Câmara dos Deputados 
sobre a situação do novo 
coronavírus, o ministro 
da Saúde, Luiz Henrique 
Mandetta defendeu a li-
beração R$ 5,1 bilhões 
do orçamento, oriundo 
de emendas da relatoria 
da casa. A demanda por 
mais verbas foi apoiada 
por diversos deputados 
presentes na comissão. 
O valor será utilizado na 
Atenção Primária e hos-
pitalar para reforçar as 
ações contra o vírus.
Durante a sessão da co-
missão, parlamentares, 
especialistas e o Mandet-
ta, chamaram a atenção 
para a sobrecarga que 
o sistema de saúde terá 
com a disseminação do 
Covid-19.
	 O ministro ava-
liou que a letalidade do 
vírus é baixa, mas que 
seu principal impacto é a 
sobrecarga do sistema de 
saúde, que demandará 
mais profissionais, mais 
leitos, mais insumos e 
mais recursos para o cus-
teio dessa estrutura adi-
cional.
	 “Você tem uma 
espiral de casos. Isso leva 
pessoas a procurar unida-
des de saúde. Se o vírus 
não tem uma letalidade 
individual elevada, ele 

tem letalidade ao sistema 
de saúde. Quanto mais 
agudo o ângulo de cres-
cimento, mais pessoas ao 
mesmo tempo acionam o 
sistema”, comentou.
	 A análise foi 
compartilhada por parla-
mentares e por represen-
tantes do setor médico, 
que defenderam o forta-
lecimento do sistema de 
saúde em resposta à pan-
demia. “Se epidemia vier 
com força, vamos ter que 
ter força hospitalar. Ingla-
terra já está pensando em 
tendas, para caso de não 
ter cobertura de leitos ter 
uma resposta”, ressaltou 
o deputado Chico D´An-
gelo.
	 “Temos tudo pra 
ter inverno complexo pra 
nossa rede pública e par-
ticular. Primeiro porque 
população vulnerável 
aumentou, assim como 
quem usa exclusivamente 
o Sistema Único de Saú-
de (SUS), porque reduziu 
o número de pessoas que 
utilizam plano de saúde. 
Precisamos calcular a de-
manda por leitos de UTI, 
pois se não fizer agora, 
em 90 dias não teremos o 
suficiente”, disse o depu-
tado Alexandre Padilha.
	 A deputada Celi-
na Leão lembrou o caso 
do Distrito Federal, onde 
a unidade de saúde par-

ticular se negou a fazer 
o tratamento da primeira 
paciente com caso con-
firmado da capital, para 
cobrar que a rede priva-
da também precisa fazer 
a sua parte. “Na hora do 
grande enfrentamento é 
o Ministério da Saúde, as 
secretarias de saúde que 
cuidam do problema gra-
ve. Os hospitais privados 
precisam dar uma parcela 
de contribuição”.

Medidas
	 O ministro da 
Saúde declarou que a in-
tenção é disponibilizar mil 
leitos em centros de tra-
tamento intensivo como 
forma de apoio. Nesta se-
mana, Mandetta anunciou 
a ampliação do programa 
que dá incentivos a pos-
tos de saúde para ficarem 
abertos por mais tempo, o 
programa chamado “Saú-
de na Hora”. O ministério 
também disse que abrirá 
um edital para contrata-
ção de cinco mil médicos 
dentro do programa Mais 
Médicos.
	 O titular do órgão 
manifestou preocupa-
ção com os planos dos 
estados e municípios. 
“Tem estado que copiou 
o plano formulado para o 
H1N1”, criticou. O profes-
sor de medicina da Uni-
versidade de Brasília Jo-
nas de Carvalho também 

se disse preocupado com 
as iniciativas nos estados 
e municípios.
	 “Precisamos es-
timular a promoção de 
planos de contingência 
locais. Estados fizeram 
planos, mas precisamos 
chegar nos municípios. 
Não temos ferramentas 
apropriadas. Precisamos 
de inteligência epidemio-
lógica, fortalecer equipes 
e salas de situação que 
deem apoio ao gestor. 
Muitos municípios e esta-
dos não possuem esses 
profissionais”, alertou o 
docente.
	 Representantes 
do Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde 
(Conass) informaram que 
os planos estão sendo re-
visados. “Os secretários 
municipais e estaduais 
farão assembleia conjun-
ta para acabar de discutir 
algumas pontas soltas e 
amarrar compromissos 
para frente”, informou o 
secretário-executivo, Ju-
randi Frutuoso.
	 Questionado por 
jornalistas sobre medidas 
adotadas em outros paí-
ses, como fechamento de 
órgãos públicos, restrição 
de circulação e recessos 
ou férias escolares, Man-
detta não apontou nenhu-
ma dessas providências 
como necessária agora.

	 Em relação às fé-
rias escolares, o ministro 
ponderou que a iniciativa 
pode ter um efeito negati-
vo. “Fechar a aula vai pro-
vocar um dilema. Talvez 
seja preciso. Mas quem 
vai ficar com a criança? 
Vamos lembrar que ido-
sos são principais alvos 
quando você precisa fa-
zer bom uso do sistema”, 
observou.
Tabelamento de preços
	 A comissão ex-
terna da Câmara dos De-
putados que acompanha 
as ações para o comba-
te ao novo coronavírus 
aprovou indicação do Go-
verno Federal para que 
haja tabelamento de pre-
ços de itens utilizados na 
prevenção e combate à 
pandemia. A indicação é 
uma recomendação e só 
será efetivada caso o go-
verno julgue necessário.
	 Além disso, a co-
missão externa formulou 
outra indicação ao Exe-

cutivo para impedir que 
empresas nacionais ex-
portem esses produtos. 
Isso porque a comerciali-
zação fora do Brasil reduz 
a oferta aqui dentro. Com 
o real desvalorizado, as 
firmas poderiam se sentir 
mais atraídas a exportar 
do que a colocar esses 
produtos no mercado in-
terno, contribuindo para 
um desasbastecimento.
	 “Diversos depu-
tados colocaram essa 
questão, com pessoas 
procurando distribuidores 
e sendo achacados por 
esses valores. Além dis-
so, aprovamos indicação 
de proibição da exporta-
ção porque estamos em 
situação desfavorável, 
concorrendo com Eu-
ropa com euro a R$ 5”, 
obsevou o presidente da 
Comissão, deputado Dr. 
Luizinho.
	 A preocupação 
com a escalada dos pre-
ços e o deficit desses 

produtos foi manifestada 
por outros parlamentares. 
“Daqui a pouco não tere-
mos máscaras suficientes 
no Brasil, assim como o 
álcool gel”, alertou a de-
putada Mariana Carvalho.
	 Na comissão ge-
ral na Câmara dos Depu-
tados hoje (11), o ministro 
da Saúde, Luiz Henrique 
Mandetta, afirmou que 
no caso das máscaras 
os preços subiram até 
1.800%. A Comissão re-
cebeu informações sobre 
elevações de preço, es-
pecialmente de garrafas 
de álcool gel e máscaras 
de proteção.
	 O ministro res-
pondeu que é preciso ter 
cuidado com medidas 
como a proibição da ex-
portação. “Se tivermos 
produção nacional e paí-
ses vizinhos precisarem? 
Vamos proibir? É preciso 
ver caso a caso”, ponde-
rou Mandetta.
Fonte: agenciabrasil.ebc.com.br

Produção da indústria do Paraná inicia 
2020 com alta de 2,6%

	 A produção in-
dustrial paranaense 
cresceu 2,6% em janei-
ro, na comparação com 
o mesmo mês do ano 
anterior, segundo dados 
divulgados nesta quinta-
feira (12) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Em 
relação a dezembro de 
2019, o aumento foi de 
1,7%. No acumulado dos 
últimos doze meses, a 
indústria local registrou 
evolução de 5,2%.
	 O crescimento 
no mês foi puxado pela 
indústria de alimentos 
(10,4%), máquinas, apa-
relhos e materiais elé-
tricos (17,9%), produtos 
derivados de petróleo e 
biocombustíveis (13,3%), 
e borracha e material 
plástico (9%).
	 Nos últimos doze 
meses, a indústria para-
naense teve o segundo 
melhor desempenho do 
País, atrás apenas do 
Amazonas. Os maiores 
avanços locais foram na 
fabricação de veículos 
automotores, reboques e 
carrocerias (23,4%), ali-
mentos (8,9%), máquinas 
e equipamentos (8,5%), 
produtos de metal (7,1%) 
e máquinas e aparelhos 
elétricos (6,2%). O saldo 

nacional em um ano ain-
da é negativo (-1%).
	 Segundo o go-
vernador Carlos Massa 
Ratinho Junior, a regula-
ridade do crescimento in-
dustrial do Paraná mostra 
que os empresários conti-
nuam apostando no Esta-
do. Ele reforça o contínuo 
trabalho de prospecção 
de investidores, citando 
a participação na recen-
te missão oficial brasilei-
ra aos Estados Unidos. 
“Encerramos 2019 com o 
maior indicador nacional 
na indústria e 2020 come-
ça com otimismo, apesar 
da desaceleração global 
depois da pandemia do 
coronavírus", afirmou.
	 INVESTIMEN-
TOS - O governador fri-
sou investimentos de 
mais de R$ 1,5 bilhão já 
confirmados em 2020. 
São R$ 650 milhões da 
farmacêutica Prati-Dona-
duzzi em uma nova planta 
em Toledo, no Oeste, e os 
R$ 865 milhões anuncia-
dos na quarta-feira (12) 
pelo Grupo Heineken, 
para aumentar em 75% 
sua capacidade de pro-
dução, em Ponta Grossa, 
nos Campos Gerais.
	 Segundo o go-
vernador o programa 
Descomplica Rural, lan-

çado em 2020, incentiva 
ainda mais a industria-
lização de alimentos no 
Estado, principalmente 
diante da possibilidade 
de abertura de novos 
mercados. "Estamos em 
um bom ritmo de cresci-
mento, otimistas com o 
futuro", arrematou.
	 V A R I A Ç Ã O 
MENSAL - O crescimento 
de 2,6% do Paraná em ja-
neiro de 2020 esteve en-
tre os melhores do País. 
Nesse índice, apenas oito 
dos 15 locais pesquisa-
dos pelo IBGE apontaram 
variação positiva - o recuo 
nacional foi de -0,9%.
	 Segundo o IBGE, 
a indústria paranaense 
de alimentos segue cres-

cendo em bom ritmo, im-
pulsionada pelos investi-
mentos das cooperativas 
e pelo sistema estadual 
de financiamentos. Des-
de janeiro de 2019, hou-
ve crescimento em todos 
os meses nesse setor em 
relação aos respectivos 
pares de 2018. Em al-
guns casos, as evoluções 
ultrapassaram 20%.
	 V A R I A Ç Ã O 
MÊS/MÊS - A variação 
de 1,7% em janeiro em 
relação a dezembro do 
ano passado marca a 
oitava marca positiva do 
Paraná nesse indicador 
da indústria nos últimos 
doze meses. Em janeiro 
de 2020, na série com 
ajuste sazonal, 13 dos 15 

locais pesquisados pelo 
IBGE mostraram taxas 
positivas, acompanhando 
o crescimento de 0,9% 
da indústria nacional.
	 INDICADOR NA-
CIONAL - Em janeiro de 
2020, a produção indus-
trial avançou 0,9% frente 
a dezembro de 2019, in-
terrompendo dois meses 
de taxas negativas con-
secutivas. Em relação a 
janeiro do ano passado, 
a indústria caiu -0,9%. No 
acumulado de doze me-
ses, a atividade industrial 
recuou -1%. O setor in-
dustrial ainda se encontra 
17,1% abaixo do nível re-
corde de produção alcan-
çado em maio de 2011.

Fonte: aen.pr.gov.br

do ofício nº 269/2.019,  protocolo nº 3194/2.019; 
	 CONSIDERANDO o teor do ofício nº 23/2.019 de autoria do Poder Executi-
vo, ocasião que exara o comunicado de Veto ao Projeto de Lei Municipal nº 12/2.019 em 
data de 24 de janeiro de 2.020 e o teor da mensagem de veto nº 01/2.020 em data de 
24 de janeiro de 2.020, onde consta a justificativa do veto pela Excelentíssima Prefeita 
Municipal; 
	 CONSIDERANDO a ocorrência da derrubada do veto pela maioria dos Ve-
readores em sessão ordinária do dia 02 de março de 2.020;
	 CONSIDERANDO o teor do comunicado exarado pelo Poder Legislativo, 
informando a derrubada do Veto através do ofício nº 51/2.020 do dia 05 de março de 
2.020; protocolo nº 495/2.020; 
_____________________________
	 ¹ L. O. M. Art. 33- A câmara, concluída a votação, enviará, no prazo máximo 
de dez dias, o projeto de lei aprovado ao Prefeito Municipal que, aquiescendo, o sancio-
nará. § 1º - Se o prefeito considerar o Projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 
úteis, constatados do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Câmara Municipal os motivos do veto. 
	 ² R.I. C. Art. 18 – O Presidente é o representante da Câmara nas suas rela-
ções externas, cabendo-lhe as funções administrativas e diretivas de todas as atividades 
internas. Parágrafo único: Compete ao Presidente da Câmara: Inciso IV: promulgar as 
resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis com sanção tácitas ou cujo veto 
tenha sido rejeitado pelo Plenário e não foram promulgadas pelo Prefeito. 
_____________________________
	 CONSIDERANDO que o prazo para promulgação previsto no art. 33,§7º  da 
Lei Orgânica Municipal e  não foi cumprido pelo Poder Executivo;
	 RESOLVE:
	 Art. 1º. PROMULGAR nos termo do art. 33, §7º da Lei Orgânica Municipal 
e art.18, parágrafo único, inciso IV do Regimento Interno, a Lei Municipal nº 741/2.020 
oriunda do Projeto de Lei Municipal nº 12/2019, de autoria do Poder Legislativo Municipal, 
cujo conteúdo faz parte integrante do presente ato de promulgação. 
	 Art. 2º. Publique-se e registre-se. 
	 Primeiro de Maio, Estado do Paraná, 11 de março de 2020.
	 Atenciosamente, 

ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

_____________________________
	 ³ L. O. M. Art. 33- A câmara, concluída a votação, enviará, no prazo máximo 
de dez dias, o projeto de lei aprovado ao Prefeito Municipal que, aquiescendo, o sancio-
nará. § 7º -  Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito 
Municipal, nos casos do § 3º  e § 5º deste artigo, o Presidente da Câmara a promulgará 
e, se este não o fizer em igual prazo,  caberá ao Vice-Presidente fazê-lo. 
_____________________________

LEI MUNICIPAL Nº 741/2.020
	 O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE PRIMEIRO DE 
MAIO, ESTADO DO PARANÁ, Senhor ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO, no uso de suas 
atribuições legais, definidas pelo art. 33, § 7º da Lei Orgânica Municipal e art. 18, pará-
grafo único, inciso IV do Regimento Interno desta Casa de Leis promulga a referida lei 
municipal.
	 EMENTA: Proíbe o corte do fornecimento de água/saneamento básico e 
energia elétrica aos consumidores residenciais no perímetro dos Distritos do Ibiací, Vila 
Gandhi e Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, por motivo de atraso no 
pagamento das respectivas contas, às sextas-feiras, sábados, domingos e datas que, por 
determinação civil ou religiosa forem suspensos os serviços bancários, bem como, suas 
vésperas, e dá outras providências.
	 Art. 1º -  Fica proibido o corte do fornecimento de água e energia elétrica 
aos consumidores residenciais, por motivo de atraso no pagamento das respectivas con-
tas, às sextas-feiras, sábados, domingos e datas que, por determinação civil ou religiosa 
forem suspensos os serviços bancários, bem como, suas vésperas.
	 Art. 2º -  Ao consumidor que tiver suspendido o fornecimento nos dias es-
pecíficos no artigo anterior, fica assegurado o direito de acionar juridicamente a empresa 
concessionária por perdas e danos, além de ficar desobrigado do pagamento do débito 
que originou referido corte.
	 Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Primeiro de Maio, Estado do Paraná, 11 de março de 2020. 

ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL


